CAPÍTULO 1 - MARCO SITUACIONAL

“Um olhar sobre a realidade”

Introdução


1. Um olhar pastoral sobre a realidade

Objetivo deste documento é  captar e acolher os “sinais dos tempos”, o que o Espírito diz aos jovens do nosso tempo. Esses “sinais” estão na realidade do mundo e da Igreja. Vamos analisar essas realidades para encontrá-los. 


Queremos ver a realidade porque está carregada de vida e esperança. Nos inspira a vida de Jesus, sua Encarnação, Páscoa e Ressurreição. A Encarnação insere Jesus na história concreta de um povo. A sua vida, com seu desfecho trágico, na Páscoa, nos lembra que essa história está carregada de conflitos concretos, e conflitos de morte. A Ressurreição de Jesus é a ação de Deus no mundo. Ele prometeu e vai realizar seu Reino. Por isso, nosso olhar é, sobretudo, um olhar de fé e esperança, que conhece a realidade, com suas luzes e sombras, mas sabe que Deus vai cumprir suas promessas. “Fé é a certeza de que vamos receber as coisas que esperamos” (Hbr 11, 1). 


O nosso quer ser um olhar pastoral, evangelizador e missionário, pois pretende intervir nessa realidade conhecida, para transformá-la com a força do evangelho, vivido na comunidade e pregado com palavras e ações, como nos recomendava o Papa Paulo VI: 

“Evangelizar, para a Igreja, é levar a Boa-Nova a todas as parcelas da humanidade, em qualquer meio e latitude, e pelo seu influxo transformá-las a partir de dentro e tornar nova a própria humanidade” 


(Evangelii Nuntiandi - EN, 18)

O nosso olhar tem que ser, também, científico, não apenas empírico. Todas as pessoas têm uma imagem da realidade, todos analisam a realidade, mas é preciso fazê-lo com os melhores meios de que dispomos. O uso legítimo das ciências humanas nos ajudará a tirar preconceitos e enxergar a realidade com mais objetividade.


Queremos ver a realidade da nossa juventude, no contexto da Pátria Grande, e do nosso mundo. E perceber as tendências que influenciam na vida da juventude. 


Optamos também por ver as possibilidades de esperança, os “sinais” positivos do Espírito no meio de nós, não só os aspectos negativos ou mais espetaculares. Queremos fortalecer assim uma utopia realista dos que sabem que o Reino não é deste mundo mas já está presente, rezam pedindo que venha (cfr. Mt 6,10) e percebem que está agindo no meio deles (cfr. Lc 17,21).


Atitudes dos cristãos. “Há cristãos e agentes de pastoral que assumem atitudes passivas e resignadas, olhando com ceticismo para uma realidade que não conseguem compreender. Outros refugiam-se numa atitude imediatista, lutando por valores em que acreditam, mas a partir de uma visão simplificada da sociedade, sem cuidar de compreender sua diversidade e de se abrir ao diálogo com outros grupos. Há também cristãos que, movidos pela fé, buscam a transformação da sociedade, guiados pelos princípios da Doutrina Social da Igreja. Para isso, envolvem-se na luta pela justiça social para que se realize um novo modelo de sociedade fraterna e solidária, segundo o projeto de Deus” (Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora, DGAEv, 113).


“A posição correta do cristão é aquela que une o esforço de compreensão racional dos acontecimentos com a firme esperança no Senhor da história e na presença já atuante do Reino de Deus. É, portanto, uma atitude de vigilância constante, de atenção à emergência do que é novo, sem confiar excessivamente em esquemas de interpretação da realidade social que freqüentemente falham quando pretendem prever o curso da história. A atitude cristã é, necessariamente, empenho perseverante pela transformação da sociedade rumo à realização dos autênticos valores humanos e invocação constante - como na oração de Jesus - da vinda do Reino” (DGAEv, 114).


Tentaremos, pois, que nosso olhar seja assim: alicerçado na fé, carregado de esperança, científico e comprometido. Teremos, com isso, uma grande ajuda para nortear nossa ação de evangelizadores no meio dos jovens do nosso tempo. É claro que a ajuda maior é o Dom do Pai, o Espírito Santo e a sua graça, que nunca nos há de faltar, como nos foi prometido pelo Senhor Jesus.


2. Um olhar provisório 


Temos tentado fazer um “ver” amplo. Mas, não pretendemos ter conseguido isso, devido às nossas dificuldades e limitações e à amplidão da realidade. Além disso, são grandes as diferenças nos diversos lugares e nas situações vividas pelos jovens; são muito rápidas as mudanças que estão acontecendo; e as análises ficam rapidamente ultrapassadas. Esta análise é, pois, provisória no tempo e no espaço, e deverá ser revista e adaptada constantemente a cada comunidade e a cada grupo. 


Queremos incentivar a criatividade dos jovens e dos grupos para que conheçam de maneira concreta a realidade onde vivem. E sugerimos que isso seja feito inspirando-se nas indicações da Evangelii Nuntiandi (EN, n.º 19) e das Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil 1995-1998 (DGAEv, n.º 265) ou outras que achar mais convenientes. 

“para a Igreja... se trata... de chegar a atingir e como que a modificar pela força do Evangelho os critérios de julgar, os valores que contam, os centros de interesse, as linhas de pensamento, as fontes inspiradoras e os modelos de vida da humanidade, que se apresentam em contraste com a Palavra de Deus e com o desígnio da salvação” 



                                                            





       (EN, 19).

Os evangelizadores devem ter “conhecimento adequado da realidade, sem aceitar o puro empirismo ou as falsas certezas. Seria útil que cada evangelizador ou comunidade conhecesse de maneira concreta pessoas e grupos aos quais se dirige: quais inquietações sentem; quais instâncias congregam as pessoas e influenciam suas vidas; como encarnam os valores evangé​licos (gratuidade, solidariedade, fé, perdão, partilha, entrega da vida, ...); como expressam sua experiência religiosa...”
(Cfr. DGAEv, 265)

3. Várias maneiras de entender a palavra “juventude” 


Quando se fala de “juventude”, é preciso saber o que se quer dizer. Há diversas maneiras de entender e, também, de abordar o mundo da juventude. Mais que descrições científicas da realidade ou classificações, preferimos entender que a experiência de vida da grande maioria de jovens tem diversas dimensões (biológica, psicológica, social, ...). Em todo caso, é preciso estar atento ao fato de que há maneiras bem diferentes de viver essas dimensões, e que essas diferenças podem ser enormes.


3.1. A concepção bio-cronológica ou etária, vê a juventude na sua dimensão evolutiva, de crescimento seja biológico, sexual, sociológico, psicológico, etc. É o critério usado pela ONU que data a juventude dos 14 aos 25 anos. Neste período acontece o amadurecimento bio-fisiológico e psico-social, cuja duração e ritmo dependem de muitas circunstâncias, como clima, cultura, condições de trabalho, etc.


3.2. A Concepção Psicológica (identidade) ressalta a dimensão da construção da identidade pessoal. Partindo das experiências da infância, enfrentando uma série de desafios mais ou menos fortes, o jovem vai construindo novas maneiras de relacionamento consigo mesmo, com os outros, com o mundo e com Deus. Nesses relacionamentos se definem os papéis, as exigências de comportamento, os limites e as possibilidades. A “juventude” (14 a 25 anos) é tempo de opções, de valorização do subjetivo, dos sentimentos e da ação. Tempo de afirmação como pessoa. A visão do mundo durante este período costuma estar caracterizada pela busca e a mudança e pela expressão de novas reações psicológicas. O campo mais atingido é o da afetividade e das relações humanas. No final haverá um novo posicionamento do sujeito diante da realidade toda e isto será algo característico da pessoa, possivelmente para toda a vida. Nessa caminhada de reelaboração de relacionamentos, os jovens vão definir, também, a sua maneira de relacionar-se com Deus, com a Igreja e com a religião.


3.3. A Concepção simbólico-cultural. A juventude é uma fase de experimentação e formação de valores. A transmissão de valores às novas gerações é uma das tarefas indispensáveis de toda cultura. Sem tradição, a cultura morre. O período da juventude é caracterizado pela aprendizagem e pela contestação dos valores aprendidos. Entre nós, podemos distinguir várias culturas, ao menos três: a) a cultura popular, onde se podem perceber vários grupos ou subculturas, às vezes muito diferentes, que se caracterizam pelo valor dado à tradição e à autoridade inconteste dos antigos;  b) a cultura erudita, que confia bem mais na racionalidade e nos caminhos científicos, baseia-se nas razões, mesmo aceitando “autoridades” reconhecidas como critérios confiáveis; e c) cultura de massas, veiculada pelos MCS.


A juventude anda no meio desses mundos em mudança, assimilando, rejeitando, contestando os valores propostos e elaborando novas sínteses de vida. No Brasil, podemos encontrar jovens inseridos nessas diversas culturas. Não é possível fazer uma divisão simplista por áreas geográficas, mas, certamente, a cultura popular está mais claramente presente em certos ambientes (rural e favelas de migrantes das grandes cidades), a erudita é própria dos meios universitários e classes médias, e a cultura de massas é mais urbana, mesmo que esteja atingindo todas as classes e regiões.


3.4. A Concepção sociológica. Na juventude se torna definitiva e consciente a alocação de cada pessoa numa classe social. As instituições e processos de “formação” do jovem, de qualificação profissional e integração/submissão social, cultural e ideológica são diferenciadas. O jovem começa a pensar, sistematicamente, sua vida a partir do que é na sociedade: trabalhador, estudante, camponês, universitário (pobre ou de classe média, da cidade ou do campo). Aquilo que se é na sociedade e, especialmente, nos meios de produção, torna-se desde cedo um fator determinante na formação da personalidade e no processo de educação na fé. 


No trabalho educativo com o jovem, todas as concepções são importantes, mas a sociológica, de fato, é a mais usada entre nós por várias razões: necessidade de adaptação, inculturação incipiente ou implícita, atitude libertadora dos agentes pastorais, o objetivo da transformação da sociedade como tal... Entramos, assim, no campo dos critérios de “classificação” da juventude, visando um trabalho mais consistente de organização. 


Faz muito tempo, a Igreja foi sensível às diferentes situações sociais vividas pelos jovens e elaborou pastorais adaptadas a cada uma delas. A Pastoral da Juventude assumiu esta perspectiva abrangente na organização das suas atividades evangelizadoras.

Fazer um pequeno estudo sobre quais dessas dimensões destacam mais nos nossos grupos de influência

I. AS MUDANÇAS NA SOCIEDADE COMO DESAFIOS PASTORAIS


O primeiro dado da realidade é que a nossa é uma sociedade em mudança. A Igreja, chamada a uma nova evangelização, deve esforçar-se para compreender e acolher positivamente, - sem medos, mas também com espírito crítico e profético - as mudanças que marcam nossa sociedade e seu futuro.

1. Mudanças demográficas


Os resultados do Censo de 1991 e de outras pesquisas permitem descrever e quantificar as mais recentes mudanças. Do ponto de vista demográfico, os principais fenômenos são:


- aumento da população no período 1980/1991 de 119 para cerca de 147 milhões de habitantes (+ 23,5%); mas a taxa anual de crescimento é nitidamente inferior à dos períodos anteriores
;


- o marcante fenômeno das migrações, especialmente para as Regiões Norte e Centro-Oeste;


- o processo de urbanização continuou; a população urbana passou de 67,6% (1980) para 75,5% (1991), enquanto a população rural diminuiu;;


- o aumento maior da população se deu nos municípios entre 100.000 e 500.000 habitantes
.


E os jovens? Segundo dados do IBGE do Censo de 1991, 49,49% da população são menores de 25 anos. Isto dá em torno de 75 milhões, mas ai estão incluídas também as crianças. Já a juventude brasileira (de 14-25 anos, segundo os padrões da ONU) constitui uma grande porção da população brasileira: 19%. Isto dá algo em torno a 28 milhões.

Fazer um  levantamento de dados da população jovem na sua realidade. Servirá de base para trabalhos de estudo e pesquisa

2. Mudanças do ponto de vista econômico, as principais mudanças são:

- à diferença dos anos ’70 (1970-1979) e mesmo do período 1945-70, a economia brasileira pára de crescer rapidamente, entrando numa fase de estagnação e crise; o resultado é que os brasileiros, em 1991, são - em média - mais pobres que em 1980; a renda per capita  é cerca de 5% inferior à de dez anos antes; a situação não é pior por diversos motivos, como a queda da natalidade (que já observamos), o aumento do número das pessoas que trabalham, a expansão da “economia informal”, etc.;


- na realidade, se o nível médio dos rendimentos caiu um pouco, a situação melhorou para os ricos e piorou para os pobres, contribuindo para tornar a distribuição de renda no Brasil uma das mais perversas no mundo; o IBGE calcula que 1% dos brasileiros mais ricos em 1990 detinha 13,9% da renda nacional (contra 12,1% em 1981), enquanto os 50% mais pobres só dispunham de 12,1% (contra 14,5% em 1981); isto significa que a renda média brasileira por pessoa era de 2.885 dólares em 1990, mas o 1% mais rico tinha uma renda anual de 40.100 dólares e os 50% mais pobres, uma renda anual inferior a 700 dólares (ou 58 dólares por mês);


- o empobrecimento exerce uma pressão que faz aumentar, nas famílias pobres ou de classe média-baixa, o número das pessoas que trabalham; na década de ‘80, aumenta especialmente a mão-de-obra feminina (entre as mulheres, a porcentagem das que trabalham fora de casa passa de 32,9% para 39,2%); o número de crianças e adolescentes que trabalham não aumenta em termos relativos (também pelo envelhecimento da população), mas é muito expressivo, um dos mais altos da América Latina, com quase 3 milhões de crianças de 10 a 14 anos e 4,4 milhões de adolescentes, de 15 a 17 anos, trabalhando;


- outra mudança importante na economia diz respeito à redução do emprego no setor primário (agricultura) e secundário (indústria) e à expansão da população empregada no setor terciário (comércio, serviços...), que em 1990 absorve 55,2% da população ativa; essa mudança é acompanhada também por modificações no perfil do trabalho: os salários perdem cerca de 15% de seu valor; aumenta o número dos trabalhadores sem carteira assinada e com remuneração baixa (sobretudo mulheres e jovens); aumenta o número dos trabalhadores autônomos, especialmente na chamada “economia informal” (quase duplica o número dos ocupados no comércio ambulante!);


- apesar desse  esforço da grande maioria dos trabalhadores de garantir um  rendimento mínimo para sobreviver, a  pobreza - medida em termos de rendimentos - é extremamente grande; dos 29,5 milhões de pobres de 1980 (24,8% da população) se passa aos 39,2 milhões de 1990 (27% da população)
;  a pobreza se concentra especialmente na área rural (onde atinge mais de 50% da população) e nas áreas metropolitanas, onde são evidentes as diferenças regionais
;


- a situação não é pior, porque melhoraram alguns serviços essenciais no período 1981-1990: abastecimento de água por rede geral (de 70% dos domicílios para 82,7%), instalação sanitária com rede de esgoto (de 38% para 50,9% dos domicílios), coleta de lixo (de 65,8% para 80,5%). Tudo isso  trouxe uma expressiva diminuição da mortalidade infantil (de 75 por mil para 45 por mil, em média; mas as diferenças regionais e por classe social são muito altas) e um aumento da expectativa de vida que, em 1984, era estimada em 57,5 anos nas famílias com renda até 1 salário mínimo e em 73,4 anos para as famílias com mais de 5 salários mínimos;


- também a situação da educação melhorou, ao menos em alguns aspectos, entre 1981 e 1990: menos analfabetismo (que cai de 22,3% para 17,8% na população de 10 anos ou mais); aumento das pessoas com 8 ou mais anos de estudos (de 18,3% para 25%); duplicação da freqüência ao pré-escolar; aumento da taxa de escolarização entre os 7 e os 9 anos (de 70% para 85%) e na faixa de 10-14 anos (de 78,7% para 84,2%).

Fazer levantamento sobre trabalho e educação entre os jovens do seu redor.

Os jovens e a Educação 

- Duas pesquisas -

Belo Horizonte - 93
. A educação é considerada importante pela maioria dos jovens, embora a metade deles, em plena idade escolar, está fora da escola.

. A educação é vista ora como formação para a vida, ora como instrumento para atingir uma profissão, sendo mais valorizada entre os mais jovens e de maior renda familiar.

. Entre os que não estudam, a maioria alega a necessidade de trabalhar para sua manutenção. Há também os que estudam e trabalham.

.Os estudos são considerados teóricos sem levar a uma profissão. Dos que estudam a maioria o faz em estabelecimentos públicos e é custeada pelos responsáveis.

. Quase a totalidade dos estudantes não tem participação ativa nas entidades políticas estudantis.

. A maioria dos estudantes julga importante o ensino religioso, apontado por diversos como principal fonte de conhecimento da sua fé.

RS - 95
. A média geral dos jovens que concluíram o 1º grau é de 36,65%;

. a maioria dos jovens que só concluíram o primário é da roça.

. 48,1% dos participantes de grupos de jovens concluiu o 2º grau. 

. Por outro lado, os participantes de grupos são os que têm a menor porcentagem de universitários (2,9%, frente à média geral de 4,6%), perdendo até da média geral dos jovens;

. embora as moças sejam, em geral, menos “escolarizadas” que os rapazes, dão banho nos rapazes na freqüência à Universidade.

. 58,0% dos jovens têm a escola como lugar de partilha de experiências e de conhecimentos. Na escola desejada chocam-se a partilha e a fome de subir na vida, a coerência e o utilitarismo.


Causas das mudanças e perspectivas


A crise da economia brasileira nos anos ‘80 (1980) não é um fato puramente interno, com o esgotamento do modelo até então aplicado de "substituição das importações", mas se inscreve num contexto internacional mais amplo.

.
O fator mais próximo da crise é a fuga de capitais e a dificuldade de pagar a dívida externa. A declaração da moratória pelo México (1982) é o sinal de alarme. Nos anos seguintes, a América Latina não somente vê cair a entrada de capital externo, mas assiste a uma elevação do "serviço" (juros) da dívida a níveis insustentáveis e à fuga de capitais que buscam em outras áreas um lucro maior. Assim, paradoxalmente, a América Latina - e nela o Brasil - se torna exportadora de capitais.


O fator fundamental da crise é representado pelas transformações da economia internacional. Desde 1975, aproximadamente, o sistema capitalista mundial se volta para a "acumulação flexível", modificando profundamente o sistema de produção e o comércio internacional. A mudança é possível graças ao emprego de novas tecnologias - que diminuem o emprego do trabalho manual e das matérias-primas - e graças a formas aperfeiçoadas de organização e gestão dos processos produtivo e distributivo, possibilitadas pela informatização crescente. Um dos resultados das mudanças é aumentar as vantagens dos Países que mais geram conhecimento e controlam a informação ("Primeiro Mundo"), em prejuízo dos Países que fornecem matérias-primas ou mão-de-obra barata ("Terceiro Mundo").


Outra mudança na economia, cujas causas são estruturais, mas que é justificada teoricamente por um ressurgimento do liberalismo - é a chamada "desregulação", praticada especialmente por Estados Unidos e Grã-Bretanha nos anos '80 e proposta como "receita" aos Países dependentes da ajuda do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional. A proposta prega a diminuição da intervenção estatal na economia, a privatização das empresas estatais (com poucas exceções), a livre competição, a remoção de barreiras ou proteções alfandegárias, etc. O êxito destas medidas parece ter sido apenas parcialmente benéfico e, geralmente, favorável aos mais fortes, com freqüentes retrocessos dos serviços públicos, dos direitos dos trabalhadores, da qualidade de vida das massas, não apenas no Terceiro Mundo, mas também nos Países hegemônicos.


Estes têm procurado ampliar seus mercados. Não podendo ainda abranger o mundo inteiro, apesar de uma crescente "globalização" ou "mundialização" da economia, têm promovido “blocos” ou áreas de livre comércio e cooperação econômica, como a Comunidade Econômica da Europa, o N.A.F.T.A. entre Estados Unidos, Canadá e México, as relações comerciais do Japão com certos Países do Oceano Pacífico, e o MERCOSUL (Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai).


Os “planos de estabilização”, repetidos com algumas variantes nos últimos anos, apenas acentuaram essas tendências.


Desafios econômicos 


Constatamos nos últimos anos notáveis avanços tecnológicos, cujos efeitos, porém, são muitas vezes prejudiciais para grande parte da população, que viu diminuir as oportunidades de trabalho e, freqüentemente, o nível de vida, também pela decadência de serviços públicos vitais, como a escola e a assistência sanitária. Na maioria dos Países americanos aumentou a concentração da renda, que já era grande, e surgiu uma “nova pobreza”. 


À origem desses fatos está também a mentalidade economicista predominante, que coloca acima de tudo o mercado, que quer a maximização dos lucros. Manifestações extremas e criminosas desse interesse pelo dinheiro são  os tráficos ilícitos: de drogas, de armas, até de pessoas ou órgãos humanos. As nações mais poderosas não hesitam em recorrer - contra suas próprias doutrinas ditas “neoliberais” - ao protecionismo e ao boicote econômico, para subjugar as nações menos poderosas. Os preços das matérias-primas tendem a cair em relação aos produtos industrializados. A tecnologia incorpora novas formas de saber, cujo monopólio é detido por um restrito número de Países e de grupos econômicos. As desigualdades entre os Países estimulam a migração de mão-de-obra, em condições precárias, em busca de sobrevivência ou emprego. 


As desigualdades internacionais reforçam as desigualdades internas, que também são gritantes e talvez mais graves e prejudiciais à maioria da população. O Continente mais rico do mundo ainda não consegue nutrir dignamente todos os seus filhos e crianças pequenas e desnutridas já lutam para ganhar o pão de cada dia, em trabalhos pesados e mal remunerados, sem receber a educação e a assistência médica que são direitos fundamentais de toda pessoa humana.


Configura enorme desafio para as Igrejas o fenômeno da globalização com sua grande ambigüidade. Outro traço importante do processo econômico atual e repercussão sobre as relações humanas consiste na procura da “qualidade total”.


Quais as respostas da Igreja? 


A Igreja, diante destas situações, observa que elas são hoje, sempre mais, conseqüência de ações humanas, deliberadas, e não efeito de causas naturais incontroláveis, como eram até há pouco carestias e epidemias. Por isso, a Igreja, mais que apontar as causas econômicas e as soluções técnicas, denuncia a falta de ética como o principal fator das desigualdades e injustiças econômicas e reafirma a necessidade de uma “conversão” das pessoas e de mudanças no próprio sistema (cf. JOÃO PAULO II, Sollicitudo Rei Socialis, 1987). A Igreja também apela para uma solidariedade ativa e acena para os caminhos de um desenvolvimento sustentável, que elimine a fome e as carências mais gritantes ( cf. Pontifício Conselho “Cor Unum”, A fome no mundo. Um desafio para todos: o desenvolvimento solidário, 1996). Pede um compromisso sem restrições de todos os Países com as conclusões do Conferência Mundial sobre alimentação promovido pela FAO (cf. Declaração de Roma, 13.11.1996). Como medida imediata, a Igreja solicita o cancelamento da dívida externa dos Países pobres,  cujos serviços  lhes estrangulam as economias e condenam à morte prematura crianças e idosos (cf. JOÃO PAULO II, Tertio Millennio Adveniente, n.º  51). Isto não exclui que também seja exercida maior vigilância, particularmente na América Latina, sobre a recente tendência a um novo e pesado endividamento, sem que os capitais recebidos sejam destinados a fins socialmente úteis. Talvez mais grave ainda que a “dívida externa” seja a “dívida social” que os próprios Estados nacionais e as classes dirigentes têm em relação aos seus próprios cidadãos. Para isso, não se precisa pedir nem esperar a benevolência alheia, mas simplesmente tomar uma “decisão política” séria e responsável para ir saldando-a.

A Igreja pode tornar mais visível seu compromisso de lutar pelo “desenvolvimento solidário” em toda a América, assumindo um compromisso simbólico.

É o caso do que foi proposto para o ano 2000: uma coleta ou “Campanha da Fraternidade” destinada a ajudar os mais pobres de Haiti, Nicarágua, Guatemala, El Salvador...


E os jovens? 

- Dentre os 28 milhões de jovens entre 14 e 25 anos, 17,3 milhões são economicamente ativos, 46% trabalham sem carteira assinada, 40% são mulheres. Estes últimos exercem trabalho não remunerado, sendo comum a ausência de contrato, estabilidade e outros direitos sociais. O agravamento das condições de vida dos empobrecidos é um dos motivos que têm levado os jovens (e as mulheres, em geral) a ingressarem, cada vez mais cedo, no mercado de trabalho;


- A re-estruturação produtiva, incentivada por programas de modernização tecnológica e a implantação dos Programas de Qualidade Total, promove a redução de quase 1/3 dos postos de trabalho na indústria, atingindo especialmente a juventude, os que procuram o primeiro emprego, os que não têm qualificação especial;


- Há uma grande migração de jovens, tanto pela falta de Reforma Agrária como pela busca de trabalho e estudo.

Os jovens e o trabalho 

- Duas pesquisas -
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. 72,1% trabalham e só 33,15 com carteira (as moças, proporcionalmente, ainda menos);

. 43,5% tem renda própria, 38,35% renda familiar e 16,59% não tem renda nenhuma (frente a 81,8%, que tem renda, em especial o grupo de 20 a 24 anos); 33,9% de 15 a 19  e 13,2% de 20 a 24 ;

. 31,2% ganham até 1 salário mínimo;

. estão contentes com essa situação (71,0%, de satisfatório e bom e 21,25 de muito bom e ótimo; e apenas 6,7% dizem que está ruim).
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. Há um ingresso prematuro dos jovens na força de trabalho, apesar do desemprego de muitos e a declaração de alguns de que “preferem” só estudar.

. O grau de satisfação com a ocupação, com os salários e com o tipo de relacionamento no emprego manifesta pouca percepção dos conflitos nas relações de trabalho. 

. Esta alienação é reforçada pela baixa taxa de jovens trabalhadores sindicalizados e o número considerável dos que não possuem carteira de trabalho assinada.

Fazer o levantamento de dados sobre a economia dos jovens: trabalho, carteira, salário...
3. Mudança na área política


As mudanças econômicas tiveram importantes repercussões políticas, provocando um enfraquecimento dos Estados nacionais, que nos últimos anos têm encontrado crescentes dificuldades na regulação da economia, sempre mais dependente de decisões que envolvem outros Países e centros financeiros internacionais. A isto se acrescenta a dificuldade técnica de planejar ou dirigir uma economia sempre mais complexa, o que contribuiu para a crise mais ampla das economias socialistas e seu envolvimento - cheio de contradições - com o capitalismo mundial.


A crise política, no final dos anos '80 e início dos anos '90, desembocou na crise dos governos e dos partidos que os sustentavam desde o fim da Segunda Guerra Mundial, em quase todos os Países do Primeiro e do Segundo Mundo. Ela revelou o enfraquecimento do Estado, seja pela perda de poder efetivo na área econômica, seja pela corrupção interna e principalmente, pela dificuldade de satisfazer às exigências de uma sociedade extremamente fragmentada, em que se multiplicam as reivindicações contraditórias por parte dos sempre mais numerosos e diversificados grupos de interesses. A crise desafia também os sindicatos e os movimentos sociais, exigindo deles uma lucidez maior sobre as novas condições da sociedade e os meios de superar o individualismo crescente.


A fragmentação da sociedade civil, de um lado, e a complexidade da administração pública, do outro, dificultam a participação democrática, a não ser que as próprias instituições políticas se renovem e a democratização se estenda a todos os níveis da vida social, inclusive ao controle da informação. O que se tem visto, porém, inclusive no Brasil, é que, ao lado de avanços democráticos relevantes, continua a pesar sobre a vida pública a intervenção de grupos economicamente fortes, com interesses corporativos e restritos, que usam intensamente dos meios de comunicação social de massa para influenciar a opinião pública, aproveitando-se da crise de credibilidade do sistema político tradicional. O cidadão, nestas circunstâncias, tende a virar mero espectador, enquanto os meios de comunicação apresentam sempre mais a vida pública de forma sensacionalista e espetacular, esvaziando ou escondendo as questões de real interesse geral.


O empobrecimento das massas, o crescimento do crime organizado e do tráfico de drogas, o enfraquecimento do Estado, a persistência e até o revigoramento de uma cultura autoritária que despreza os direitos do fraco, o esgarçamento - especialmente na grande metrópole - dos antigos vínculos comunitários têm gerado - no nosso País e em muitos outros - um assustador aumento da violência e da criminalidade, cujas vítimas são, antes de tudo, os jovens trabalhadores da cidade, mas também - em grande medida, principalmente nos casos de violência doméstica - crianças e mulheres. Testemunho disso são, nas cidades, os numerosos “meninos de rua” e a formação de “gangues” de adolescentes.


O resultado mais perverso de todas essas causas da crise social da atualidade é o fenômeno da exclusão (sobre o qual se debruçou a Campanha da Fraternidade de 1995 da Igreja no Brasil). A exclusão significa que o atual sistema econômico-político, que até há pouco era criticado pela exploração das massas de trabalhadores, tende agora a rejeitá-las, porque desnecessárias como mão-de-obra e desinteressantes como consumidores de baixa renda. Antes, chega a vê-las como perigosas para a sociedade e a considerá-las como criminosos em potencial, após tê-las marginalizado.


As reformas econômicas e políticas propostas nestes momentos não dão garantias quanto à superação das principais dificuldades, muito pelo contrário estão acentuando as distorções da má distribuição da renda, da falta de emprego, da brecha entre ricos e pobres, das falhas nos empreendimentos em políticas sociais...

Percebe-se, às vezes, desconfiança nas instituições e há certos apelos ao messianismos dos líderes e, não raro, certas nostalgias de soluções autoritárias.


Desafios políticos

A situação política, apesar dos progressos registrados com a superação dos regimes militares, é caracterizada por novas ameaças à democracia e pela ambigüidade como ela é exercida através de representantes eleitos, desligados dos interesses populares e freqüentemente envolvidos em escândalos de corrupção. O poder econômico, organizado em empresas mais poderosas que muitos Estados nacionais, esvazia o poder político  nacional ou o instrumentaliza em favor do interesse de poucos.  Por outro lado, a economia corrompe os políticos e aumenta a desconfiança do povo, que se sente impotente face às grandes questões nacionais e se reduz à reivindicação de benefícios imediatos, numa atitude corporativista que tende a sacrificar ainda mais os pequenos e fracos. Em casos extremos, o povo desesperado recorre à violência para defender que acredita serem seus direitos. Grupos organizados recorrem ao terrorismo e a espúrias alianças com os comerciantes da droga. 


A falta de um “ethos” democrático enraizado, particularmente nas sociedades latino-americanas de origem colonial e tradicionalmente sujeitas ao autoritarismo político, é ulteriormente reforçada pelo uso inescrupuloso da informação e da comunicação social, à procura da manipulação da opinião pública, particularmente da massa menos instruída da população. O princípio da autodeterminação dos povos, tantas vezes exaltado como patrimônio da tradição americana, é esquecido  para impor, com toda forma de pressão, a vontade de um País sobre outro.


As perspectivas para o próximo futuro dependem principalmente das decisões políticas a serem tomadas. Somente uma enérgica retomada do primado da política - e, portanto, da ética na política: do bem comum, da democratização, do interesse público - sobre a economia e os interesses privados ou particulares poderá inverter as atuais tendências de uma sociedade que, abandonada à lei do mais forte, só pode caminhar para um aprofundamento das desigualdades, o acirramento dos conflitos, a difusão do arbítrio e da violência. Esta mudança não é possível sem uma mudança ética e cultural. 


É necessário despertar a consciência ética diante dos problemas sociais, percebendo-se que a existência de milhões de empobrecidos é a negação radical da ordem democrática. Exige-se a busca de uma nova articulação entre políticas econômicas e políticas sociais para uma justa distribuição de rendas.

As posições da Igreja face à política

A Igreja, diante dessas situações, esforça-se para defender a ética na política e, portanto, o aprimoramento dos regimes democráticos, contribuindo para a formação de atores sociais, sobretudo entre os jovens, com forte motivação ideal e promovendo a participação e a corresponsabilidade em todos os níveis, embora nem sempre com a intensidade e a coerência necessárias.  Mesmo assim, observadores independentes reconhecem que, na história recente da América Latina, a Igreja Católica tem feito mais pelo povo e os direitos humanos que a burguesia ilustrada e os intelectuais (cf. Alain TOURAINE). 


A Igreja apoia a participação popular nas comunidades locais, nas escolas, nos organismos de saúde pública e de proteção da infância e adolescência. A participação dos pobres nas decisões a respeito das políticas que lhes dizem respeito e a valorização do seu trabalho, com que corajosa e criativamente enfrentam situações extremamente adversas, são condições necessárias para a defesa da sua dignidade humana e para a própria eficiência das medidas econômicas e sociais postas em ato. 


A Igreja apoia também a reforma e a agilização do Estado, para melhor desempenho de sua função, não para reduzi-lo ou eliminá-lo. Aprova também a busca de integração entre os atuais Estados nacionais e a criação de organismos internacionais para a salvaguarda dos direitos e a cooperação.


E os jovens?

As mobilizações das “Diretas, já” ou dos “caras pintadas” contra o governo Collor foram fatos surpreendentes para o País, onde já se decretara que o individualismo político tomara conta dos jovens. Muitas análises já se têm feito a respeito das manifestações daquele ano, relacionando-as, por exemplo, com as mobilizações contra a ditadura militar, nos “Anos Rebeldes”, da década de 1960 e 1970. Há grandes diferenças na conjuntura que mobilizou os jovens, na luta por cidadania, nestes dois episódios. Mas, o que mais chama a atenção são as mudanças na configuração dos jovens manifestantes. Nos anos ’60 havia a hegemonia dos estudantes da classe média alta, integrando o movimento estudantil que lutava contra a ditadura. Na união de operários e estudantes, a liderança estava mais com estes. As manifestações de 1992 mostram uma heterogeneidade bem maior. Jovens de várias origens e classes sociais se encontram numa extensa diversificação de espaços de convivência e com grande variedade de estilos de expressão. Isto se refletia no movimento dos “caras pintadas”, onde a tropa de choque eram, novamente, os estudantes.


Depois das manifestações de ‘92 parece que a juventude deixou as ruas. Será que se acomodaram de novo? Cadê os “caras pintadas”? Será que as forças da apatia e do individualismo tomaram novamente conta dos jovens? O avanço do neoliberalismo não deixa mais rastros de mobilizações juvenis?


Olhando para a diversidade de grupos e movimentos político - juvenis organizados, descobre-se que a participação política da juventude está muito diversificada. Há grupos onde é viva e acontece muito mais do que se imagina, apesar do ceticismo e da manipulação, destacados pelos MCS. Há  jovens que sentem-se atraídos pela participação em atividades de cunho social e podem escolher entre vários tipos de atuação, desde os movimentos estudantis, partidos, movimentos de bairros populares até as lutas de negros, mulheres, homossexuais...


As Pastorais da Juventude, nos anos ‘80, foram, muitas vezes, o primeiro passo de consciência crítica para uma geração de militantes. Muitos deles são importantes lideranças na esquerda hoje. O jovem dos anos ‘90, além da preocupação política, com a ética e com a mudança social, preocupa-se com as particularidades da vida pessoal, com as questões da subjetividade e da espiritualidade que dá sentido ao que faz.


Como está a participação política dos jovens com quem você convive?

Pode valer a pena fazer “entrevistas” ou “biografias” 
. 

Juventude e política 

- Duas pesquisas -
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. Há um interesse moderado de um grupo pela política que cresce proporcionalmente ao nível de escolaridade e renda dos jovens, embora um outro grupo significativo (40%) se diz desinteressado.

. A metade dos que se interessam não tem preferência por partido e um quarto deste grupo opta pelo PT , mas o grau de militância é ínfimo.

. Quanto ao regime de governo, quase na mesma proporção, são defendidos a democracia e o governo autoritário, aquela pelos de maior renda e escolaridade e este pelos mais pobres e com menos instrução.

. Quanto ao sistema de governo, o preferido pela maioria foi o parlamentarismo. Quanto à ideologia, a opção determinante é pela social-democracia, centro, centro-esquerda e esquerda.

. A pena de morte é defendida pela maioria dos jovens e reconhecem que existem na sociedade dois tipos de preconceitos: étnico-racial e o sócio-econômico.
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Para os jovens gaúchos a instituição mais confiável é a família (68,8%), seguida da Igreja (15,3%).

Movimento Sociais - 52,3% dos jovens crêem que os movimentos sociais são agentes de transformação, mas 41,7% os encaram como agentes de manutenção do status quo. Não há preferência decidida por algum movimento social. Mais ainda: 66,2% não são filiados a partido político nem pensam em tal e 37,1% não participa de nenhuma organização.

Mudança Social - 70,6%  acredita que a sociedade justa e igualitária é possível, mas 28,6% não acredita (41,7% entre os não católicos). Isto significa descrença ou pragmatismo acomodado;

. 60,8% dos jovens acham que a mudança social é fruto da ação do governo junto com a participação popular;

. 38,5% dos jovens e 47,8% do povo (na opinião dos jovens) participa da política só votando;

. 59,1% afirma que os direitos do cidadão são conquista da luta social, mas muitos (22%) pensam que é por cumprir os deveres (questão de mérito de alguns e não de direito de todos). Parece existir forte tendência para a acomodação e a submissão (como é que fica a pobreza dos pobres?);

. para superar a opressão e a exploração o melhor é fortalecer as organizações populares (76,7%), mas muitos (22,0%) pensam que é preciso trabalhar mais (isto é, há muitos preguiçosos. Se há preguiçosos, como se pode falar de problemas de desemprego?). Qual o tipo de envolvimento dos jovens na solução dos problemas?

Participação em Partido Político, Movimento Popular, Sindical, Estudantil e Pastoral - Uma pequena minoria de jovens faz “de tudo”; um pouco mais da metade (57,7%) participam de alguma organização e 37,1% não participa em nada. Os que mais participam são os jovens da roça e os homens.

Governo - 70% afirmam que o governo deve atuar com a participação popular e ouvindo o povo, mas há 9,9% que afirma que o poder deve ser exercido por ninguém (anarquismo?) e 19,5% querem que seja exercido só pelos governantes. É muito forte o senso de participação, mas parece esquecer a praticidade (o quem e o como), uma espécie de anarquismo.
4. Mudanças culturais


Pluralismo de culturas e afirmação do indivíduo

Vimos como economia e política se tornaram autônomas e indiferentes face à ética e à religião. De alguma maneira, favoreceu-se a aparição de um pluralismo cultural, que as sociedades não conheciam até recentemente. Mudou o próprio sentido da cultura para o indivíduo. Ela deixou de ser um conjunto de normas obrigatórias para a interpretação e avaliação do mundo e da ação humana, e se tornou um rico e variado conjunto de oportunidades e escolhas acessíveis a todo consumidor. Não é muito exagerado dizer que também o mundo da cultura virou, por muitos aspectos, uma espécie de supermercado. 


O processo de mudança cultural que deu origem ao que se costuma chamar de "modernidade" dura há quatro ou cinco séculos nas sociedades ocidentais. Interessa-nos aqui colher seus traços característicos e sua influência atual na sociedade brasileira.


A modernidade se caracteriza, antes de tudo, por um processo de diferenciação da sociedade, que perde a unidade orgânica que a caracterizava no período pré-moderno, interligando profundamente cultura, religião, economia, política e vida quotidiana. Resultado dessa diferenciação, evidente nas últimas décadas, é a tendência dos "subsistemas" econômico e político a tornar-se autônomos, auto-referenciais, sem vinculação com a ética e a religião (neste sentido a sociedade moderna é "secularizada"). Outra conseqüência é que a cultura, entendida aqui como o "mundo vital", onde as pessoas e os grupos formulam seus comportamentos e sua visão da realidade, passa a ser separada nitidamente do "sistema" econômico e político, o que abre o espaço a um conflito entre cultura (vida) e sistema (organização da sociedade). Acrescente-se que, na sua formulação ideológica, este conflito foi pensado por muitos como conflito entre uma conduta dominada pela tradição  e uma conduta "moderna", dominada pela razão crítica e pela contínua experimentação do novo.


Na modernidade, ocupa um lugar central e sempre mais decisivo a tecnologia. As sociedades tradicionais também dispunham de tecnologias, criadas a serviço da própria sociedade, para satisfazer suas necessidades. Na sociedade moderna, sobretudo nos últimos anos, assistimos a uma inversão paradoxal: não é mais a tecnologia que está a serviço de um projeto humano, mas ela determina os rumos da sociedade, põe as pessoas humanas ao seu serviço, cria novas necessidades. O resultado é contraditório: de um lado, a tecnologia trouxe indubitáveis vantagens à humanidade. “Tornou a vida mais fácil, mais limpa e mais longa”. Por outro lado, o mau uso da tecnologia aumentou a desigualdade social e as discriminações, oferecendo a alguns muito mais do que necessitam e  negando a muitos o mínimo necessário, condenando precocemente à morte milhões de seres humanos 
. O mais recente Relatório da ONU sobre o desenvolvimento (1994) atesta progressos relevantes: a extrema pobreza atinge ainda 32% da população mundial (contra 70% em 1960), enquanto um nível de vida satisfatório foi alcançado por cerca de 60% da população (contra 25% em 1960). Mas a distância entre pobres e ricos duplicou e 1 bilhão de pessoas gozam de uma renda 60 (sessenta) vezes superior à renda do bilhão de pessoas mais pobres. Junto com a desigualdade cresceram as guerras, a violência, o consumo de drogas, o crime organizado.


Nos últimos anos, no Ocidente e no Brasil, cresceu a consciência da crise da modernidade. Ela se revelou, antes de tudo, na falência das promessas modernas de "liberdade e igualdade" ou de “progresso” em favor de todos, promessas que - nos anos '60 do nosso século - tomaram a forma do "mito do desenvolvimento", prevendo um relativamente rápido acesso de todos os povos aos níveis de bem-estar e consumo dos Países "desenvolvidos". Já no final dos anos '60, a teoria do desenvolvimento foi criticada radicalmente na América Latina pela teoria da "dependência", que acabava propondo um corte nítido das relações econômicas com o Primeiro Mundo e uma libertação dos laços de dependência. No início dos anos '70, difundiu-se a crítica ecológica dos limites do crescimento, apontando a inviabilidade da extensão do nível de consumo dos Países ricos ao mundo inteiro, o que traria o rápido esgotamento dos recursos naturais, e propondo em troca o desenvolvimento "auto-sustentável", que não prejudicaria as gerações futuras.


Há um consenso bastante generalizado quanto à crise da modernidade. Mas há divergências profundas em sua interpretação e nas propostas de superação. Começou-se a falar em pós-modernidade, mas com vários sentidos: esgotamento e superação da modernidade; exasperação dos aspectos negativos da modernidade; primeiros sinais de uma nova época, que realizaria os sonhos ideais da modernidade (liberando-a dos "efeitos perversos" que a acompanharam até agora) ou que começaria uma sociedade diferente.


O consenso se estende ao diagnóstico dos traços característicos da modernidade e de suas tendências atuais. Parece claro que a separação sistema/cultura facilitou a diversificação desta última e a expansão do pluralismo cultural. O fenômeno é evidente também em sociedades modernas, até há pouco tidas por culturalmente homogêneas e que agora assistem ao ressurgimento de antigos particularismos étnicos, regionais, lingüísticos, etc., ao renascimento de nacionalismo e racismo, ou à fragmentação do universo cultural numa multiplicidade de "novas tribos". O Brasil (e outros Países semelhantes), que historicamente nasceu da convergência forçada de etnias, culturas e religiões diversas (índios, africanos, portugueses e outros imigrantes, inclusive do Extremo Oriente), ainda mais vai revelando um mosaico extremamente variado e apenas precariamente unificado de tradições ou núcleos culturais diferentes.


Mais típica ainda da modernidade é a tendência, estruturalmente ligada ao seu dinamismo econômico e político, para o individualismo. Ele não é apenas uma conseqüência do enfraquecimento dos laços comunitários e de solidariedade da sociedade tradicional. Ele é um valor proclamado e justificado pelos autores modernos, desde o século XVIII, época do Iluminismo. Hoje, em medida crescente, é assimilado pelas massas e condiciona o comportamento popular. A mudança cultural traz também uma valorização da subjetividade, da livre escolha pessoal, da liberdade e da consciência dos direitos fundamentais, decisivos para uma autêntica promoção humana. O outro lado dessa tendência seria o subjetivismo exacerbado, que leva ao narcisismo do indivíduo demasiadamente preocupado consigo mesmo, e que exalta o consumismo materialista como grande objetivo de vida, empobrecendo as relações pessoais e sociais. No limite extremo desse horizonte cultural encontramos “uma espécie de atitude prometeica do homem que se ilude de poder apropriar-se da vida e da morte para decidir delas, quando na realidade acaba derrotado e esmagado por uma morte irremediavelmente fechada a qualquer perspectiva de sentido e a qualquer esperança”
.


À difusão do individualismo não são estranhos os grandes meios de comunicação social, particularmente a televisão. Ela gera um número crescente de espectadores e consumidores de imagens, que dedicam sempre menos tempo à vida social  e comunitária, mesmo dentro de casa. Os espectadores estão expostos a maciços fenômenos de manipulação política, como se viu no Brasil e em outros Países, sobretudo onde os meios de comunicação estão concentrados nas mãos de pouquíssimos e faltam condições para a democratização da informação. A televisão e a informatização da comunicação contribuem também para estimular a difusão e o consumo dos mesmos bens materiais e culturais nos diferentes Países, criando as condições de um cultura global de massa, sem fronteiras, que abafa as culturas locais ou regionais. 


Recentemente, no clima cultural que alguns classificam como “pós-modernidade”, o ritmo das mudanças e o caráter efêmero das contínuas novidades se tornaram exasperados. O fenômeno é facilitado pelo novo poder dos meios de informação, que permitem a comunicação instantânea com qualquer parte do mundo e induzem a decisões imediatas e emocionais, não refletidas e amadurecidas. Em conseqüência, as pessoas - especialmente as novas gerações - são induzidas a considerar provisórias e passageiras todas as atitudes e encontram dificuldade para aceitar um compromisso estável e definitivo, inclusive no Matrimônio e na vida consagrada e sacerdotal.


As reações a essas tendências variam, antes de tudo, segundo a condição sócio-cultural de indivíduos e comunidades (onde estas ainda existem!). A resistência à modernidade, sem deixar de assimilar seus avanços técnicos, é mais forte onde melhor se conservam as raízes da cultura tradicional e onde é possível exercer, com espírito crítico, um discernimento. Apesar do seu extraordinário poder, os modernos meios de comunicação de massa conseguem transmitir apenas parcialmente a mentalidade "moderna", alterando concepções e costumes a respeito de família, relacionamento, valores materiais e espirituais, política, religião... A cultura popular evolui, mas nem por isso desaparece ou se submete passivamente à nova cultura de massa.


As resistências à modernidade são menores nas grandes cidades e no meio da juventude. Entre os jovens convivem elementos aparentemente contraditórios, como: o cultivo de relações amorosas passageiras e a valorização da família, o refluxo sobre si mesmos e a busca de grupos de referência, como rapp, funk, gangues. A comunidade eclesial ainda atrai um número significativo de jovens e a prova disso são os 40 mil grupos que formam a Pastoral da Juventude do Brasil. Há muitos sinais de vida surgindo no meio dos jovens, apesar de poucos estarem  engajados e preocupados com as grandes questões do País.


As reações às tendências dominantes da cultura atual variam, também, segundo a forma de pensamento ou a ideologia de seus críticos. Há um consenso bastante generalizado sobre a necessidade de uma nova postura ética e  cultural, que leve não apenas à crítica dos valores da modernidade, mas também à transformação das estruturas econômicas e políticas (do” sistema").


Tipos de cultura atuantes em nosso meio

1. A cultura de massa: promete liberdade e impõe consumo. Esquematicamente, nos Países das Américas, pode-se constatar a presença de uma cultura de massa, alimentada e difundida pelos grandes meios de comunicação social, muito dinâmica,  produzindo sempre novas e efêmeras modas de consumo. Isto acaba impondo ou reforçando uma mentalidade materialista, em que tudo é subordinado ao lucro e que chega às conseqüências extremas como: o uso e o comércio da droga; o recurso fácil à violência, o comércio de armas e o crime organizado; as diversas formas de corrupção, de desprezo da vida (assassinatos, eutanásia, aborto, etc.) e de exploração ou discriminação, inclusive de crianças.                        


Assim, paradoxalmente, a “cultura de massa” se apresenta como extremamente permissiva e  oferece (em teoria) a liberdade de escolha. Na realidade, porém,  procura impor a todos, e especialmente aos jovens, os mesmos modelos e até os mesmos vícios de comportamento e de consumo. Obriga a seguir as mesmas “modas” e afasta dos verdadeiros valores.  


Muitas vezes, o próprio acúmulo de informações e de imagens, apresentadas em crescente velocidade, impedem o desenvolvimento de qualquer atitude reflexiva e crítica, reduzindo a cultura de massa a “entretenimento”.


2. A cultura científica: a serviço do povo ou do poder? Dela se distingue a cultura científica ou erudita, hoje dinamizada por uma extraordinária multiplicação dos conhecimentos e pelo interesse da economia em aplicar a ciência à tecnologia e à produção. Os produtos da cultura científica e artística são postos muitas vezes a serviço da cultura de massa. Apesar disso, a cultura científica é potencialmente uma reserva crítica. Pode guiar formas de  defesa de valores fundamentais, como a verdade, a justiça, a liberdade... De fato, a modernidade é portadora de valores autênticos, que têm uma raiz cristã, embora tenham sido afirmados num contexto secularizado e, por vezes, contra a Igreja. 


3. A cultura popular face à escolha: tradição ou modernidade? Face a essas culturas modernas, a de massa e a científica, a cultura popular resiste em nome de seus valores e de suas tradições (que na América são muitas: indígenas, negras, mestiças, de migrantes europeus ou asiáticos, de formação nacional mais recente, etc.). A cultura popular tem quase sempre profunda inspiração religiosa. Ela está, de fato, em conflito com a cultura de massa que pode valorizar aspectos ou produtos da cultura popular (ex.: música), ou pode marginalizá-la ou ignorá-la, substituindo progressivamente a produção local e popular por programas “enlatados” e importados. 


A cultura popular, por sua vez, seleciona modelos e produtos da modernidade e da cultura de massa, integrando o progresso técnico, mas procurando preservar - não sem dificuldades e transformações - os valores de sua própria tradição. Infelizmente também deixa-se contaminar por muitos elementos, inicialmente alheios a ela, mas que terminam por serem introjetados, modificando-a negativamente. As previsões dos observadores não são unânimes quanto ao futuro da cultura popular; muitos temem que seja sufocada e, junto com ela, seja atingida a religiosidade do povo.


Todos estes fenômenos estão influenciando no relacionamento pessoal e entre as culturas.


O perigo do racismo. Apesar dos avanços da consciência histórica mundial, ainda interfere o grave preconceito do racismo.  Tanto mais grave é este problema, quanto o nosso Continente é verdadeiro caldeirão racial com etnias indígenas, negras, asiáticas, européias. Como o racismo tem voltado com mais força, merece uma atenção especial das Igrejas. Nada ofende tanto o coração de Deus como o tratamento discriminado de seus filhos pela simples razão de nascerem de uma raça ou de pertencerem a uma cultura julgada inferior.

Belo Horizonte - 93
Cultura e Lazer
Quase a totalidade dos jovens são unicamente consumidores de produtos culturais, prevalecendo o gosto pela música, shows, televisão e rádio. Em detalhes: a) a maioria absoluta ouve rádio e TV muitas horas ao dia, optando por música e notícias; b) preferem os gêneros: aventura, romance e ficção; c) raramente lêem livros, quando em vez jornais e revistas e quase sempre quadrinhos; d) quase não praticam esporte diário e quando o fazem preferem futebol e volei nos fins de semana; e) a maioria procura formas de lazer que não impliquem em dispêndio financeiro.

Drogas

Há uma rejeição geral quanto ao uso próprio de drogas do tipo maconha e cocaína, e aceitação de bebidas alcoólicas e fumo, com tolerância decrescente quanto ao relacionamento com usuários, a partir dos mais escolarizados.

Afetividade e Sexualidade

A maioria dos jovens são solteiros, residem com sua família de origem. Quando residem só ou com outras família é porque sua família de origem não mora na cidade. Os relacionamentos com familiares e vizinhos são em geral harmoniosos e os atritos diminuem com a idade. Os jovens são altamente sociáveis e preferem estar em grupos.

A metade dos jovens namora ou são casados e tem relacionamento tranqüilo e harmonioso com o parceiro. Mantém grande intimidade afetiva entre si com envolvimento sexual. A informação e discussão de assuntos sexuais e afetivos é feita entre amigos e a sexualidade é considerada de primordial importância na vida dos jovens. Os jovens valorizam até certo ponto a virgindade e a castidade antes do casamento para as mulheres, mas a maioria é permissivo neste assunto. As relações homossexuais são reprovadas pela maioria; os jovens consideram normal o uso da masturbação e são a favor do uso de preservativos nas relações sexuais. Afirmam não seguir as orientações da Igreja sobre sexualidade, considerando o assunto de âmbito puramente pessoal.

Quase todos pretendem se casar e julgam dois o número ideal de filhos. Muitos jovens são favoráveis ao uso permanente de métodos contraceptivos, admitem o aborto em casos especiais e os que são contra, não admitem que seja um crime. Estão razoavelmente informados sobre AIDS, admitem o uso de preservativos e citam como fonte de informação os meios de comunicação social.

RS - 95
Cultura - A discriminação é algo que precisa ser superado para 86,7%, mas alguns dizem que é uma herança incurável (6,9%) e outros negam que exista (3,2%); a liberdade dos moços é igual que a das moças para 61,3%, mas 32,2% acham que os rapazes têm mais liberdade; 87,1% aprecia a tradição gaúcha, porque a tradição resgata valores importantes (70,1%), mas 11,2 % não a aprecia; para eles, os brasileiros são: lutadores (40,4%); festeiros (27,7%) - uma visão muito positiva do brasileiro, se “festeiro” significa algo positivo;

O grande veículo cultural é a música (53,2%) (especialmente para jovens da roça e muito pouco para as moças!); muito depois vem a literatura (15,2%), o cinema (13,3%) e o teatro (12,8%); os programas preferidos são noticiário (23,5%), esportes (21,3%) e humor (12%) ou entretenimento (11,6%). Parece que o importante é escutar notícias, mais não ler.

O principal valor da vida é: ser consciente e atuar na sociedade (47,7%) e a realização pessoal e profissional (38,3%); e o futuro será melhor, segundo 86,8%, mas alguns pensam que será pior (5%) ou igual (6%). O futuro melhor pode ser real mesmo sem haver justiça e igualdade (como mostram dados anteriores), isto é, o futuro melhor tem maiores ressaibos de individualismo do que de coletividade.

Psicologia e afetividade -  51,1% afirma que o mais importante é a amizade; 21% o companheirismo e 20,3% os laços familiares;  o namoro é mútuo conhecimento da construção do projeto comum de vida para 71,6%, mas 20,7% insistem mais na preparação para o casamento. O fundamental é a fidelidade (54,5%), mais importante que a liberdade (13,6%); em 2º lugar está a complementaridade (27,0%). São rejeitados violentamente o namoro que é passatempo e o namoro como status. Para o jovem o namoro não é uma formalidade; é a vivência profunda de um relacionamento.

Na vivência da sexualidade pesa mais o afeto, o prazer e o amor (64,1%) e a convivência (27,9%), do que a satisfação biológica, a “transa” (5,8%). O sexo tem que ser com alguém de confiança (58,1%) e tem muito de experiência e curiosidade (9,8%). Isto parece valorizar o individual e não o relacional. O sujeito olha para si mesmo, procurando a felicidade própria e não ele, sendo feliz, na relação. Não esqueçamos, com isso, o peso que tem a “convivência”. Também transparece a seriedade com que os jovens encaram esta realidade.

Drogas - São fugas dos problemas sociais e familiares (61,0%) e devem ser reprimidas (28,9%). É essa a opinião dos jovens ou uma introjeção da sociedade? Quem usa droga é uma pessoa fraca, sem força de vontade (62,6%). Isto é, os jovens são a favor da repressão às drogas mas contra a repressão das pessoas viciadas.

Revisar
RS - 95 - Eles têm consciência crítica?
+ 56% dizem que os MCS encobrem a verdade;

+ 52,3% dizem que os movimentos sociais são agentes de transformação;

+ 60,8% afirmam que a mudança social é fruto da ação do governo junto com a participação popular;

+ 62,7% dizem que a sociedade é resultado da ação do homem;

+ 59,1% afirmam que os direitos do cidadão são conquista da luta social.

Mas de fato:

= Os principais valores da vida são a realização pessoal e profissional (38,3%) e ser consciente e atuar na sociedade (47,7%), isto é, estão em choque o subjetivo da pessoa e o sujeito como ser social;

=  Muitos não confiam na realização de uma sociedade justa e solidária; mesmo assim estão plenamente satisfeitos e parece que não precisa mudar;

= Há um alto valorização da participação, mas poucos participam de movimentos sociais, sindicatos e partidos políticos;

= Os direitos humanos parecem mais um mérito de quem cumpre o seu dever do que um dom natural .

Parece que:

= Os jovens gaúchos têm dois discursos: o da insatisfação teórica e o da satisfação disfarçada...

= Não tomou corpo na juventude um projeto político e econômico que sonha e luta por igualdade de todos. Está longe a verdadeira consciência crítica que vê no pobre e no excluído uma vítima de um sistema que oprime e explora. 

= Pior: não se acredita na necessidade da transformação; não há empenho para se engajar nesta conquista através de instrumentos que a sociedade pode ter.

Uma espécie de resumo

Em BH
A pesquisa mostra nas suas grandes linhas que a juventude da RMBH conserva-se dentro dos padrões básicos da juventude brasileira. É um perfil com traços fortes de conservadorismo, consumismo, individualismo, alienação no campo social e político e de defesa do liberalismo econômico. Uma juventude com poucos ideais maiores, diferente da juventude das décadas de ’60 e ’70.

No RS
O “imaginário” é a utopia. No campo da utopia, os jovens de RS se encontram em muitos pontos. Na realização da utopia, no entanto, há violentas contradições. O real e o imaginário não se encontram na prática. O jovem sente dificuldade de traduzir, para a prática, o que considera como ideal. 


Há instituições que são mais fortes, na utopia do jovem gaúcho, do que em geral se afirma. Chamaríamos a atenção para o campo dos Meio de Comunicação Social e da família. A consciência crítica juvenil tem aspectos espantosos, caindo em contradições que necessitam maior atenção e uma prática educativa mais decidida. Os valores da vida encontram-se enraizados de forma firme, mas há necessidade de cultivo. 


Mudanças nas relações humanas. As relações humanas ficaram muito facilitadas pelos avanços científicos e técnicos. Carros, trens, aviões e jornais, TVs, shoppings, festas, redes de comunicações, telefone, Internet... ajudam a conversar com as pessoas, encontrá-las, trocar informações... E isso pode ser feito perpassando fronteiras e línguas, países e culturas.


A mulher vem conquistando seu lugar, sendo reconhecida e valorizada em sua identidade específica, em sua dignidade. Vem participação ativamente nos destinos da sociedade, do mundo e de si própria. Ela traz para toda a humanidade um novo padrão no modo de sentir, pensar, planejar, trabalhar, conviver. Um dos campos mais atingidos pela presença e atuação da mulher é o da educação em todos os níveis, principalmente no lar e na escola e na comunicação, equilibrando em boa hora o predomínio do estilo masculino de ser e de conduzir a formação humana e a história. Esta realidade auspiciosa é, ainda, muito contrastada por terríveis situações de discriminação e violência de todos os tipos contra a mulher.


São claras as influências sobre a família, que passou do mundo rural ao urbano através de grandes transformações e hoje sofre mudanças drásticas. Mudam-se os modelos familiares e as maneiras de compreender a educação.


Um assunto especialmente relevante é o da violência na família, fruto de múltiplas causas. É verdade que a violência entra na família escancaradamente pelos MCS, mas entra também sorrateiramente pela falta de condições de vida, pelos baixos salários, pelo desemprego, pelas próprias autoridades que deveriam guardar a ordem e a paz. E entra, também, infelizmente, pela ação dos próprios membros da família com seus preconceitos e maneiras de se relacionarem e agirem entre si.


Os costumes das pessoas de outras culturas e grupos étnicos são apresentados nos informativos dos MCS e ficam conhecidos. Com isso se pode aprender novas maneiras de resolver problemas e outros caminhos para realizar a vida humana. Podem eliminar-se, assim, mal-entendidos e preconceitos raciais e culturais. 


Assistimos, por um lado, a um surgimento crescente de grupos e instituições que reivindicam sua autonomia e identidade próprias (ONGs, Movimentos Indígenas e Afro-Americanos, minorias organizadas, nacionalismos variados, etc.). Mas, por outro lado, há um recrudescimento da discriminação racial e contra as minorias. Sabemos, também, que ninguém nasce preconceituoso. Há, pois, influências que levam a isso.


É importante reconhecer que nenhuma força legal é suficiente para tornar possível a convivência respeitosa e solidária. Os ideais não se impõem nem se exigem. Só se chega a eles pelo convívio vital e dialogante. As relações humanas educam e a educação as aperfeiçoa. Em outras palavras, relações humanas e educação são uma via de mão dupla.


O que pensar de tudo isso?

Cada um de nós precisa perceber as contradições de hoje: de um lado, televisão, audiovisuais, informática, parecem nos colocar em contato com o mundo inteiro; por outro lado, porém, as pessoas - inclusive os jovens - se fecham sempre mais num “mundinho” pequeno: a casa, a telinha da TV ou do computador, poucos amigos, o barzinho... E ainda: aparentemente cada um pode fazer o que quiser (“você decide!”), mas na realidade somos conduzidos pela mídia lá onde o poder econômico quer que gastemos nosso pouco dinheiro.

Fazer “entrevistas” ou “biografias” para perceber as mudanças culturais
5. Crise ética 

A evolução da sociedade moderna tem trazido também uma grave crise ética, da qual a opinião pública tomou consciência, ao menos parcialmente, nos últimos anos, sobretudo com relação à ética pública
. Aqui basta retomar o resultado desse processo histórico e ressaltar os desafios que ele apresenta à ação da Igreja neste final de século.


A tese característica dos pós-modernos é que o pluralismo ético não é somente um fato inevitável, mas um valor e uma garantia das liberdades individuais e das diferenças culturais. Um pluralismo ético "de fato" era reconhecido, geralmente, desde o século XVIII e, sobretudo, após o desenvolvimento dos conhecimentos antropológicos no século XIX. Significava tomar consciência de que as diversas etnias, civilizações e culturas se inspiravam em valores ou princípios éticos diferentes. Mas era convicção da modernidade que a razão humana, considerada única e universal pelo pensamento iluminista, poderia reconduzir a ética a princípios igualmente universais e aceitáveis por todos.


A pós-modernidade, ao contrário, desconfia desta razão universal, à qual atribui pretensões totalitárias, historicamente responsáveis pelo esmagamento ou a tentativa de eliminação das diferenças e das minorias e, em última análise, da liberdade individual. Teoriza, ao invés, as  vantagens práticas do pluralismo ético, enquanto ele reconhece igual valor a todas as formas concretas e particulares de "ethos", assumidas por indivíduos ou grupos. Além disso, considera inviável a superação teórica das diferenças éticas, pois não haveria ética universal capaz de unificá-las.


A afirmação de que “nenhuma proposição universal é válida" é, em si mesma, contraditória, pois nega validade universal à própria afirmação. Assim não se pode afirmar a impossibilidade de uma ética universal, embora ainda não se possa dizer - neste momento do debate - qual ela é. Mas reconhecemos que existem esforços neste campo como na Declaração Universal dos Direitos Humanos, na defesa da Democracia como valor e nas buscas de consenso em questões de proteção do meio ambiente. Esta contradição intrínseca da afirmação de um pluralismo ético absoluto torna-se ainda mais clara no plano prático. Admitindo que todas as concepções éticas sejam igualmente válidas e que não exista uma ética universal, as democracias modernas se encontram diante de um impasse. Não podendo reduzir todos os problemas da convivência social a questões meramente técnicas, racionalmente solúveis, nem podendo apelar para uma concepção ética partilhada por todos, acabam recorrendo ao voto da maioria. Assim fazendo, questões eminentemente éticas (como, por exemplo, as leis sobre o aborto, a assistência a doentes e pobres, a acolhida a imigrantes e estrangeiros...) são resolvidas pelo voto. Isto significa que a concepção da maioria desconsidera ou sacrifica a concepção ética e os direitos das pessoas. “Amplos setores da opinião pública justificam alguns crimes contra a vida em nome dos direitos da liberdade individual” (EV 4). A "defesa das diferenças" acaba se transformando simplesmente na afirmação da vontade do mais forte.


Esta tendência é hoje dominante nas sociedades "desenvolvidas" e se choca com o ensinamento da Igreja, inspirado na busca de uma liberdade que não sacrifique a verdade, mas sobre ela se fundamente
. Em outras palavras, a Igreja reconhece uma ética universal, com fundamento ontológico, embora admitindo que o discernimento da norma universal nos casos particulares - na historicidade da existência - possa apresentar sérias dificuldades. 


A posição da Igreja: compreender, alertar, resistir


Face à realidade cultural de hoje a Igreja têm alguns deveres irrenunciáveis. Deve compreender o que está acontecendo. Deve alertar face às mentiras da cultura de massa. Deve estimular a resistência a quem nos conduzir apenas para o mundo do egoísmo e do consumo. Deve defender os valores sagrados da vida e a cultura do povo. Deve lutar contra o racismo e a discriminação, ajudando a preservar os valores das culturas indígenas e africanas, que os europeus destruíram ou escravizaram no Continente americano. Deve evangelizar não apenas os indivíduos, mas a cultura.


Deve contribuir para afirmar a dimensão transcendente da pessoa humana, que é reduzida muitas vezes a simples espectador de situações e programas onde sempre mais predominam violência, sexo e dinheiro, e é privada de sua liberdade. A modernidade ressaltou, sem dúvida, muitos valores concernentes à pessoa humana, mas sem superar o individualismo. A Igreja tem consciência de um particular dever de defesa do valor da pessoa humana porque “pela sua encarnação, Cristo, o Filho de Deus, uniu-se, de certo modo, a cada homem” (GS 22). O Papa João Paulo II não hesita em afirmar: “O Evangelho do amor de Deus pelo homem, o Evangelho da dignidade da pessoa e o Evangelho da vida são um único e indivisível Evangelho” (EV 2).


Parece confirmada a hipótese, já formulada nos anos ’60, de que a grande mudança realizada nas últimas duas ou três décadas é a conquista da “autonomia do indivíduo”, pela qual o indivíduo moderno considera sua própria identidade como uma questão privada, em que ele mesmo constrói o sentido que quer dar à sua vida.


Os desafios, que a crise ética atual põe à Igreja, podem ser reduzidos fundamentalmente a dois:


- contribuir para que a sociedade democrática reconheça a necessidade de um fundamento ético comum, além da mera vontade subjetiva dos indivíduos
;


- contribuir para a educação da consciência moral dos cidadãos nas condições específicas da sociedade brasileira, o que exige a superação de um "ethos" tradicional marcado pelo autoritarismo e particularismo, bem como evitar as armadilhas do individualismo moderno na busca de uma ética da solidariedade e do reconhecimento da dignidade de toda pessoa humana
.


E os jovens? 


As mudanças culturais encontram na juventude um caldo de cultivo muito especial. E os MCS veiculam tudo como apelos em nome da “modernidade”. Tudo o  que é novo, mesmo sem discernimento nenhum é apresentado com cara jovem: há uma espécie de “juvenilismo” em todo o campo da comunicação e, por tanto, da vida humana toda.


As redes de convivência dos jovens se dispersaram. A cultura e a sociabilidade dos jovens não estão centralizados aqui ou acolá e os espaços de organização e participação da juventude se multiplicaram. O pluralismo de espaços de atuação possibilitam o envolvimento de mais jovens no exercício da cidadania, por um lado, e por outro, gera conflitos e dificuldades no interior dos movimentos e na capacidade de atrair mais jovens para a participação política organizada.

6. O Pluralismo religioso, um desafio inesperado


Junto com o pluralismo cultural e ético, a sociedade brasileira é hoje marcada pelo pluralismo religioso. Este pluralismo se acentuou nos últimos anos, tanto no plano quantitativo quanto na variedade das formas. As pesquisas mais recentes parecem confirmar que permanece, no povo brasileiro, uma religiosidade de fundo. Bem poucos são os brasileiros que se declaram ateus ou dizem não acreditar em nada. A Igreja continua como a instituição mais confiável  (com 58 %  de “confia sempre” e 16% de “confia na maior parte das vezes”)
.


A porcentagem dos que se declaram católicos, porém, continua diminuindo. O fenômeno é mais evidente nas cidades e, com o aumento da urbanização, tornou-se ultimamente mais visível. Hoje estão disponíveis os dados de pesquisas por amostragem que, mesmo podendo ter pequena margem de erro, são adequados para delimitar o fenômeno. Uma pesquisa de agosto/setembro de 1994, que sondou as preferências eleitorais de quase 21.000 eleitores, encontrou uma porcentagem de cerca de 75% de católicos, de 20% de outras religiões e 5% sem religião nenhuma
.


Entre os que declaram pertencer a outras religiões, 3,4% dos eleitores são protestantes “históricos” ou tradicionais; 9,9% são protestantes pentecostais; 3,5% são espíritas kardecistas; 1,3% se dizem ligados a cultos afro-brasileiros; e 2% pertencem a outras religiões ainda (como islamismo, judaísmo, budismo, Seicho-no-iê, Perfeita Liberdade, etc.).


Uma novidade dessa pesquisa é que ela procurou medir também a diversidade interna do catolicismo. Assim os católicos incluiriam 1,8% dos eleitores (ou seja, quase dois milhões de pessoas) ligados às CEBs, 3,8% dos eleitores (ou  quase 4 milhões de pessoas) ligados à RCC (Renovação Carismática Católica) e 7,9% dos eleitores (ou quase 8 milhões de pessoas) ligados a outros movimentos católicos (de jovens, de casais, etc.). Os outros católicos (61,4% da população) não estão ligados a nenhum movimento específico e são classificados como “tradicionais”. As diferenças nas intenções de voto dos diversos grupos confirmam a diferenciação interna, ao menos no plano ideológico e político, dos católicos.


O pluralismo é maior nas grandes cidades, onde a porcentagem de católicos é a mais baixa; por exemplo: Rio de Janeiro, 59,3%; São Paulo, 65,2%; Salvador, 65,3%. Os católicos são proporcionalmente menos numerosos nas Capitais e Regiões metropolitanas; estão próximos da média geral nas cidades grandes e médias do interior; são proporcionalmente mais numerosos que as outras religiões nas cidades pequenas. Os números apontam, portanto, para os católicos, o desafio da pastoral das grandes cidades. Mas também as outras religiões têm uma distribuição geográfica que não é uniforme. Em geral, todas elas são relativamente mais numerosas nas Capitais e Regiões metropolitanas do que no interior. Muito fraca é a presença de espíritas e kardecistas nas cidades pequenas. Os pentecostais estão mais presentes nas cidades pequenas do que nas médias e grandes do interior.


Há diferenças notáveis também entre Estados e Regiões. A Região mais católica do Brasil é o Nordeste (80,4% de católicos entre os eleitores), seguida pela Região Sul (78,4%). Mais fraca é a presença católica no Sudeste (71.4%) e nas Regiões Norte e Centro-Oeste (71,2%). Nestas últimas há a maior concentração de pentecostais (14,6%, enquanto a média nacional é 9,9%). Os protestantes históricos (no caso, principalmente luteranos) são mais numerosos no Rio Grande do Sul (7,4% da população com direito a voto). Os espíritas kardecistas (média nacional: 3,5%) são mais freqüentes nas Cidades de São Paulo (8%) e Rio de Janeiro (7,5%). O candomblé é mais numeroso em Salvador (mesmo assim apenas 2,1% se declaram ligados a esta religião) Os cultos afro-brasileiros em geral são mais presentes na cidade do Rio de Janeiro (4,9%), que também é o lugar onde um maior número (11,1%) se declara sem religião. 


A simples declaração da pertença a uma ou outra religião, como na pesquisa acima citada, permite traçar um quadro apenas geral da configuração religiosa do País. É sabido, por exemplo, que há muitos brasileiros com dupla pertença religiosa ou que transitam com facilidade de uma religião a outra, ou ainda constróem sua própria visão religiosa com elementos de diversas procedências. Além do mais, a pesquisa citada não considera a maior ou menor assiduidade à prática religiosa. É importante, por isso, procurar fazer uma análise qualitativa do fenômeno. Ela não difere muito daquela que já fazíamos há quatro anos
.


Um primeiro fenômeno a ser assinalado, ligado à tendência moderna para o individualismo o elevado número de brasileiros que reduzem a religião a uma convicção interior, pessoal, a uma religião “invisível”, que abandona total ou quase totalmente as práticas comunitárias. As pesquisas recentes indicam, nas grandes cidades, que 8 a 10% das pessoas - principalmente homens abaixo dos 50 anos - declaram-se desligados de qualquer religião. Além disso, há uma porcentagem elevada de católicos (cerca de 2/3) que têm uma prática religiosa rara ou nula. É este, certamente, o maior desafio para a ação evangelizadora da Igreja.


Compreende-se, assim, como muitos católicos não receberam claramente o primeiro anúncio de Jesus Cristo, nem passaram pelo processo de crescimento e amadurecimento pessoal da fé, através de uma verdadeira experiência catequética. Não é, então, de se estranhar que estes católicos não sintam uma vinculação atual com a Igreja e sejam atraídos por outras religiões, agora que mudaram as condições culturais, em especial pela acelerada urbanização.


Outro fato, que ajuda a compreender os dados e as pesquisas, é a coincidência da renovação conciliar com a aceleração do processo de modernização de nossa sociedade. Um terço dos católicos declaram participar regular ou assiduamente da vida da Igreja. Neles podemos reconhecer o contingente de leigos mais conscientes, que assumiram a renovação conciliar. A grande porcentagem dos que estão desligados de qualquer prática religiosa católica coincide com o expressivo número dos que têm enfraquecido os laços religiosos tradicionais. Não se identificam mais com suas devoções antigas, nem aderiram à nova orientação da Igreja.


A renovação pastoral recente tem melhorado notavelmente a prática religiosa e o apostolado social dos católicos mais ligados às comunidades eclesiais e aos novos movimentos, desde a Ação Católica até os mais recentes. Mas a maioria dos católicos ainda não participa da vida da Igreja, nem é alcançada pela ação evangelizadora. Depois de quase 500 anos de  evangelização, o Brasil ainda é um País de missão. O clero é ainda relativamente escasso (1 padre para cerca de 7.500 católicos ). Apesar dos recentes progressos, a evangelização precisa da multiplicação das vocações sacerdotais e religiosas e da atuação dos leigos. 


O contexto da modernidade, gerador de mudanças e, portanto, de provisoriedade e incerteza, tem produzido reações diversas. Alguns rejeitam radicalmente a modernidade e se apegam exclusivamente ao passado. Muitos buscam alguma forma de segurança.


Esta busca de segurança pode se manifestar em duas atitudes religiosas tendencialmente opostas: o fundamentalismo, que encontra a segurança na aceitação cega de formulações históricas da fé, tidas como originárias e imutáveis, e o sentimentalismo, que valoriza a religiosidade enquanto faz parte dos sentimentos e emoções do indivíduo, e, portanto, constitui uma experiência pessoal e subjetiva indiscutível.


Terminamos esboçando, com base na sugestão de um estudioso
, um quadro de conjunto, procurando cruzar os dados sócio-culturais com as atitudes propriamente religiosas. Podemos distinguir cinco situações ou faixas de população:


- pessoas ou grupos de inspiração católica e cristã de tipo tradicionalista, com uma visão fixista da fé, desvinculada da vida, que não percebem as exigências éticas do Evangelho e  geram ou conservam as estruturas injustas da sociedade, a pobreza e a violência;


- pessoas ou grupos com profunda religiosidade católica popular que têm uma vivência profunda da fé, mas em termos pré-modernos, com pouca articulação entre a fé e a ética; são, porém, as vítimas e não os responsáveis pela situação de injustiça, que os faz sofrer; são a grande maioria dos pobres, talvez um terço da nossa população;


- pessoas ou grupos que pertencem ao Brasil “moderno” e que geralmente não têm uma inspiração religiosa (ou evangélica) em sua vida; são “secularizados”, mas ocupam um lugar privilegiado nos modernos meios de comunicação social e como formadores de opinião, propondo novos sentidos, valores, padrões de comportamento e relações;


- pessoas e grupos, talvez pouco numerosos ainda, que representam a emergência de uma nova cultura e de um empenho de inspiração cristã na transformação da sociedade, na busca de uma convivência mais humana e de relações sociais mais justas;


- pessoas e grupos marginalizados, que a Igreja atinge apenas em parte e com grande dificuldade; pessoas marcadas por um contexto opressor e desumano, como é o mundo do crime, da prostituição, das drogas, dos menores abandonados...

Os jovens e a Religião

- Duas Pesquisas -
BH - 93
. Somente 65,6% dos jovens se dizem católicos contra o 73,4% da população geral da Região Metropolitana.

. Da mesma forma, cresce o número dos jovens que se declaram ateus (2,1%) e sem religião (17%).

. Há uma predominância da freqüência feminina nas práticas religiosas entre os católicos.

. Os jovens católicos vêem sua Igreja como liberal e transmite segurança.

. É acentuado o individualismo nas práticas religiosas, reforçado pela pequena participação em atividades comunitárias.

. Há certo descomprimimos com as formas institucionalizadas do culto e uma percepção de equivalência de valor entre as diversas religiões.

. Como principal função da Igreja é apontado o contato com Deus e a ajuda ao próximo.

. A maioria nega o valor da participação da Igreja na política. Quem a admite estabelece dois limites: conscientizar sobre a realidade sócio-política e manifestar sua posição em relação às questões éticas e morais.

. A maior parte dos que abandonaram uma religião anterior procedem do catolicismo.

. Os que abandonaram o fizeram por decepção com a Igreja e pela falta de interesse. 

RS - 95
- 84,8% dos jovens afirma Deus como Pai, força e luz presente na vida, isto é, Deus não é uma autoridade simplesmente, mas é Pai; não é uma iluminação racional, mas energia e luz na caminhada. É um dado fora de polêmica: um Deus que faz história com eles 

- A religião é o meio de ligar o homem com Deus (81,4%), não é alienação, não é descartável e é necessária; as religiões devem dialogar (60,8%);

. A melhor maneira de expressar a fé é participar da vivência comunitária (40,4%) ou entrar nas lutas de libertação (24,9%); o jovem participa sempre da comunidade (50,2%), e 30,6% rezam pessoalmente; 72,9% participa de alguma igreja e 15,3% não participa;

- Quem se afastou (ou afastaria) da Igreja foi pelo descompromisso dos fiéis (25,7%) ou pela ganância dos responsáveis (“só querem dinheiro”, 23,9%) ou pelo formalismo nos cultos e missas (19,8%);

. A confiança nas instituições eclesiais chega a 87,5%, e apenas 11,4% não acreditam em nenhuma;

- A PJ é conhecida por 46,9% dos jovens por participarem de grupos (26,3% porque um amigo participa);

. 70,4% acha que o papel da PJ é evangelizar o jovem para agir na transformação da sociedade, e 18,5% pensam que é para ser um “bom cristão”. Apenas 2,4% dizem que a PJ serve para reunir os jovens para fazer festa (entre eles, a maioria é da roça). A PJ, ou a vivência grupal, não é uma brincadeira ou uma atividade superficial de quem procura somente ocupar-se. Atrás da PJ está um compromisso com a sociedade.

7. Desafios para a Igreja, no limiar do Novo Milênio


Vimos, até aqui, algo das transformações sociais, culturais e religiosas das Américas. Tudo isso interessa à missão da Igreja. Não há razão para olhar para a nova realidade com pessimismo. O Concílio Vaticano II, reconhecendo que tudo o que é autenticamente humano é assumido por Cristo e voltado para Ele, convida-nos a buscar na experiência religiosa da humanidade a possibilidade, que o Espírito oferece a todos, de se associarem ao mistério pascal (cf. GS 22). 


Como levar ao encontro com o Cristo vivo?

A questão é oferecer condições às pessoas de fazer uma experiência de Cristo. Neste sentido, não basta reforçar a instituição ou dar mais publicidade à sua mensagem. Deve-se levar à experiência salvífica, a qual só se realiza no contexto da comunidade cristã, do povo de Deus. 

           Pois o encontro com o Cristo vivo se dá hoje, como no início, através do encontro com seus discípulos. O encontro se dá na comunidade eclesial, enquanto ela assume sua vocação de tornar visível o Reino de Cristo na história. Jesus, o Cristo glorificado, está presente lá onde os seus discípulos se reúnem em seu nome. Mas esta presença se torna exigência de que os discípulos acolham como Ele acolheu, amem como Ele amou, sirvam como Ele serviu, perdoem como Ele perdoou, curem as enfermidades do corpo e do espírito como Ele curou, encontrem sua felicidade nas bem-aventuranças, anunciem aos pobres e oprimidos o tempo da libertação e da graça, tempo de graça que o próximo Jubileu do ano 2000 nos convida a tornar mais claramente manifesto. 


O que fazer para tornar a Igreja nas Américas uma imagem transparente do Cristo?
     
Aceitar o diálogo e a discussão. A Igreja vive hoje numa sociedade pluralista, que exige dela uma atitude diferente daquela que por muito tempo assumiu em situações de “cristandade”. Os católicos devem aceitar a discussão pública, crítica e fundamentada, das propostas católicas. Os católicos devem ser melhor preparados à vida democrática na sociedade atual, e portanto à discussão das diversas propostas políticas e culturais, à busca do entendimento e do consenso.


Diversificar e descentralizar a ação da Igreja. Diante da situação pluralista e culturalmente diversificada, a Igreja deve diversificar mais a sua ação pastoral  e evangelizadora, adaptando-se às diferenças regionais, valorizando a iniciativa das Igrejas locais em todos os níveis (comunidade, paróquia, diocese...). Há aspirações humanas e religiosas muito diferentes. É importante que a Igreja valorize as expressões populares da tradição católica e, por outro lado, tome consciência das dificuldades que a juventude urbana encontra para se comprometer, de forma continuada, com a vida comunitária. O ideal é promover uma pluralidade de experiências, mas sem perder a articulação entre elas. A moderna telemática pode contribuir para criar uma rede de comunidades e um intercâmbio muito mais intenso de experiências e de recursos. Uma perspectiva descentralizadora pode revitalizar as estruturas eclesiais, especialmente se acompanhada por uma diversificação dos ministérios. 


Cuidar mais da iniciação a fé, numa interação fé-vida. Outro fato muito importante da atual situação religiosa é a dificuldade das famílias de propiciar uma educação cristã para os filhos. Muitas crianças e adolescentes crescem sem uma iniciação à fé. Adultos que, apesar de ter recebido uma educação religiosa, estão afastados da vida de fé, redescobrem a necessidade de se aproximar da Igreja. Parece importante oferecer a jovens e adultos itinerários catecumenais adequados, que partam de uma experiência religiosa genérica para conduzir progressivamente à adesão plena a Cristo e à Igreja. As comunidades eclesiais devem ser mais bem preparadas para acolher os novos membros. Metodologicamente é importante o princípio de interação (CR 112ss), pelo qual se procura estabelecer um contínuo confronto e diálogo entre a experiência da pessoa e a proposta da fé pela Palavra de Deus e a vida da Igreja.


Reencontrar nos evangelhos o roteiro da formação cristã. Segundo uma  tradição antiquíssima, a Igreja oferece o encontro com a Palavra e a comunhão viva com a pessoa de Cristo através da liturgia (cf. SC 6-7). Cristo está presente no relato dos evangelhos, onde a sua vida se transforma em itinerário de vida cristã. Quem segue a Jesus de Nazaré hoje, como O seguiram os primeiros discípulos, liberta-se progressivamente da cegueira espiritual e chega a encontrar o Ressuscitado e a se unir à comunidade das testemunhas. Os evangelhos são assim o roteiro por excelência da catequese e da formação dos cristãos adultos.


Renovar e inculturar a liturgia. No campo da liturgia é desejável oferecer maior variedade de ritos e celebrações, em função da grande diversidade cultural existente, e buscar formas de celebração mais vivas, simbolicamente mais expressivas, capazes de levar à experiência do mistério no contexto da atual vida urbana. Muitos se interrogam sobre a oportunidade de diversificar os ministérios, redistribuindo as tarefas apostólicas e litúrgicas hoje concentradas unicamente no presbítero, levando em conta a grande flexibilidade dos ministérios na Igreja antiga.  É certo que muitas comunidades são privadas da celebração regular da Eucaristia, que todos sabemos “fonte e ápice da vida cristã”.


Renovar o diálogo e a comunhão. Muito ainda haveria a dizer sobre a participação dos leigos, a liberdade cristã e a comunhão no interior da Igreja, sobre a atitude de misericórdia para com os que são “condenados” pelas leis eclesiásticas, sobre a independência profética da Igreja face ao poder econômico e político...

Alguns desafios para evangelizar os jovens 


1. Como potenciar em todos os sentidos (pessoal, social e religioso) a sociabilidade da juventude e canalizá-la para a vivência do testemunho cristão?


2. Como canalizar este valor da juventude para humanizar as relações de trabalho, a convivência social e a organização do sociedade global?


3. Como utilizar a força de viver em grupo dos jovens para realizar melhor sua formação humana e cristã?


4. Como tornar a família e a escola comprometidas com a formação ética, moral e religiosa dos jovens?


5. Como utilizar todos os recursos tecnológicos disponíveis para o trabalho de formação da juventude?


6. Como ajudar os jovens a serem mais críticos e mais ativos na escolha e no uso das opções culturais da atualidade?


7. O que fazer para engajar os jovens nas lutas sociais e nos movimentos de defesa da cidadania?


8. Como despertar os jovens para assumirem um papel ativo na vida política da cidade, do estado e do País?


9. Como levar os jovens a uma experiência profunda e comunitária de Deus e da vida cristã?


10. A ética e a moral sexual, apontadas pela Igreja para a vida das pessoas, estão formuladas de maneira a incentivar e despertar a adesão dos jovens?

�	Estas análises estão tomadas, quase integralmente das DGAEv (Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil - 1995-1998) e complementadas com outros dados, em especial, um artigo do Pe. Alberto Antoniazzi na revista “Convergência”, maio de 1997. Os dados estatísticos foram tirados do IBGE - 1991 e de levantamentos feitos junto à juventude de Belo Horizonte - MG  e do Estado de Rio Grande do Sul.


� 	A taxa anual difere muito entre o Norte (4,1%) ou o Centro-Oeste (3,0%) e o Sul (1,4%), enquanto Nordeste e Sudeste estão quase empatados (1,8% e 1,7% respectivamente).


� 	O que é confirmado pelo pequeno crescimento das grandes capitais (Rio de Janeiro, Recife, S. Paulo, Porto Alegre, Belo Horizonte, Curitiba, Brasília...), embora as Regiões metropolitanas tenham tido um aumento levemente superior à média global, graças ao crescimento dos municípios ao redor do centro metropolitano.


� 	Dados do IBGE, que considera pobre aquele que tem rendimento inferior a ¼ do salário mínimo vigente; trata-se, portanto, de pobreza absoluta ou miséria.


� 	Belém, Fortaleza e Recife, embora tenham feito progressos na década de ‘80, têm mais de 40% de pobres em sua população; no Sudeste a situação é melhor, mas pouco consoladora: Rio de Janeiro piorou, passando de 27,2% para 32,2% de pobres; São Paulo está estável, com cerca de 22% de pobres; Belo Horizonte melhorou muito pouco e está ainda com 29,6%; Porto Alegre piorou e está com 20,9%; só Curitiba conseguiu uma redução significativa dos pobres de 17,4% para 12,2% da população.


� 	Juventude face à vida. Pesquisa sobre os jovens na Região Metropolitana de Belo Horizonte. Publicação do secretariado do Projeto Pastoral  “Construir a Esperança”. A pesquisa de campo (600 entrevistas) foi realizada entre 17 de dezembro de 1992 e 5 de janeiro de 1993.


	- O imaginário do jovem do Rio Grande do Sul. Publicação do Instituto de Pastoral da Juventude de Porto Alegre - RS. Esta publicação é uma análises dos resultados da pesquisa realizada em 1995, aplicando 1.144 questionários, a jovens urbanos e rurais, participantes e não participantes de grupos, católicos e não católicos, com 60 questões.


� 	Proposta feita pela CNBB para o Sínodo extraordinário para a América, realizado em Roma, em 1997. Cfr.  Antoniazzi, art. cit.


� 	Usamos aqui a palavra “biografia” para sugerir uma espécie de estudo que o jovem pode fazer sobre alguém conhecido, investigando aspectos facilmente observáveis, recolhidos na convivência do dia a dia (gostos, convicções, opiniões sobre assuntos diversos, situação familiar...). Já a “entrevista” poderia ser uma exercício de diálogo explícito com a pessoa sobre esses assuntos.


�	cf. João Paulo II, EV 10


�EV 15; cf. também 23


� 	Já analisamos detalhadamente raízes e efeitos dessa crise no capítulo II (n. 19 e ss.) do documento n. 50 da CNBB: "Ética: Pessoa e Sociedade" (1993).


� 	Cf. JOÃO PAULO II, CA 46; Veritatis Splendor, 31-34; 95-97; CNBB, Ética: Pessoa e Sociedade, 74.


� 	Cf. Veritatis Splendor, 98-101.


� 	Cf. Ética: Pessoa e Sociedade, n. 40-45; 109-116; 127; etc..


� 	Cf. pesquisa da “Vox Populi” in Jornal do Brasil, 13.2.1995, p. 3.


� 	Trata-se de uma pesquisa da DataFolha, cujos resultados foram analisados pelos professores Reginaldo Prandi e Antônio Flávio Pierucci numa comunicação à ANPOCS, 18º Encontro Anual, 23-27.11.1994. A amostra considerada não representa perfeitamente a população adulta brasileira, enquanto exclui os jovens entre 16 e 18 anos e os adultos analfabetos que não se registraram como eleitores. Mesmo assim os dados são muito significativos. As porcentagens exatas, fornecidas pela pesquisa para o conjunto dos eleitores brasileiros, são: 74,9% de católicos; 20,1% de outras religiões; 4,9% sem religião.


� 	Cf. DGAP 1991-1994, n.º 142 e ss.


� 	Cf. M. de C. Azevedo, Para onde vai a cultura brasileira? (Estudos da CNBB, 58), Paulinas, 1990, pp. 46-47.





